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A existência de processos ideoló-
gicos associados à ciência é mar-

cante e se dá em conseqüência da di-
visão social do trabalho, o que resulta
numa cultura dominante e numa do-
minada. A cultura dominante atende-
rá os interesses do poder e sua ideolo-
gia e desprezará os saberes do coti-
diano e se colocará em uma posição
crítica aos valores populares (do sen-
so comum), para assim manter o do-
mínio. Esses valores do senso comum
não interessam aos objetivos econô-
micos da sociedade centrada no lucro.

A função social da divisão hierár-
quica do trabalho não é baseada so-
mente em critérios técnicos, e signi-
ficou na medicina o controle não sim-
plesmente do mercado, do equipa-
mento e instalações, mas também da
própria ciência.

Mas, na área da saúde, para ter o
controle da produção do conheci-
mento técnico são importantes a
produção sistemática de patentes de
medicamentos, de instrumental téc-
nico e a monopolização do merca-
do; nesse aspecto o uso das univer-
sidades para gerar e preservar co-
nhecimento técnico foi e continua
sendo bastante eficaz.

Na prática pode ser constatado que
aqueles indivíduos que não são vis-
tos como potenciais contribuintes
para a maximização da produção de
conhecimento técnico/administrativo
são considerados e rotulados como
desajustados ou incompetentes. Em
função, principalmente, da divisão
generalizada entre trabalho mental e
trabalho manual, geralmente acabam
por ser privados do conhecimento
necessário, tanto para compreender
quanto para dirigir aspectos importan-
tes do processo de produção.

Mesmo sabendo que existe apenas
a valorização do trabalho intelectual,
ainda entre estes, aqueles que rejei-
tam ou são rejeitados por esse cálcu-
lo particular de valores são “coloca-
dos” como mão-de-obra excedente,
estão na maioria dos serviços públi-
cos de medicina, nos pequenos con-

sultórios e hospitais do de pequenas
cidades do interior, distante do aces-
so à tecnologia.

Constatamos que não é essencial,
da perspectiva do capital, que todos
tenham um conhecimento técnico re-
finado em suas cabeças, e traduz-se
que o êxito torna-se outra vez ligado
à origem social, fato argumentado por
Pierre Bourdieu.

Poderíamos traçar a hipótese de
que o conhecimento técnico funcio-
na através das escolas como uma for-
ça de reserva de conhecimento, da
mesma forma que a economia neces-
sita de uma força de reserva de traba-
lhadores e, por essa razão, por exem-
plo, onde prevalece a ideologia libe-
ral, não há medidas reais de combate
ao desemprego.

Pode ser observado principalmen-
te no Brasil com seu modelo político
de socialização dos custos e privati-
zação dos lucros, na medicina esse
processo cada vez é mais fulminante,
sem que os próprios médicos possam
se insurgir contra a atual tendência do
Estado em delegar seu dever consti-
tucional de se responsabilizar pela
saúde.

Estão nas nossas vistas os planos
de saúde tentando excluir de sua co-
bertura os procedimentos de terapêu-
ticas mais onerosas, situação que é
contestada diariamente na justiça,
sem que o poder legislativo tome al-
guma providência resolutiva.

O aparato de Estado pode ser vis-
to como relações de dominação de
classe, e a intervenção do Estado sub-
sidiando o capital diretamente através
de medidas fiscais, envolvendo o pa-
pel em assumir uma parte maior dos
custos sociais do capital privado, cus-
tos que são assumidos pela maioria
da população trabalhadora, através
dos impostos, única forma que nos-
sos governantes usam para “adminis-
trar o Estado”.

Com o poder crescente da moder-
na burguesia dentro do aparato eco-
nômico e cultural, o foco sobre o co-
nhecimento técnico/administrativo

permite à escola fazer duas coisas. Ela
aumenta sua própria legitimidade pe-
rante esse importante segmento de
classe e, o que é tão importante quan-
to isso, permite que esse mesmo seg-
mento de classe use o aparato educa-
cional para reproduzir a si mesmo. A
escola não responde apenas às “ne-
cessidades do capital”, ela tem tam-
bém que manter sua própria legitimi-
dade perante seus outros clientes, nas
palavras de Michael Aplle.

A ideologia dominante inclui a
ênfase na educação baseada na
“competência”, instrução sistêmica,
educação profissionalizante, signi-
fica um ritmo crescente de interven-
ção do Estado e cada uma dessas in-
tervenções é planejada tendo em
vista duas finalidades: tanto para
não pôr em risco o funcionamento
básico do aparato econômico quan-
to para manter a legitimidade das
instituições políticas.

Aqueles grupos de pessoas que
não “podem” contribuir para a maxi-
mização de sua produção são rotula-
dos e estratificados. Eles se tornam
então “beneficiários” de quantidades
relativamente pequenas do dinheiro
do Estado, sendo inserido nos servi-
ços públicos, nos serviços terceiriza-
dos pelo Estado, em geral com baixa
remuneração e péssimas condições de
trabalho. A alternativa de sobrevivên-
cia é a união e organização para que
seja possível garantir seus direitos
essenciais, cada vez mais ignorados
pelos dirigentes do Estado na área da
saúde e evidente em todas as áreas.

A escola cria uma ordem social
injusta reproduz a si mesma, envolve
a seleção, organização, produção,
acumulação e controle de tipos espe-
cíficos de capital cultural. Essas es-
colas, que estão parcialmente organi-
zadas para produzir este tipo de mer-
cadoria cultural e o contexto dos ar-
ranjos sociais que determinam os usos
que serão feitos das mercadorias.

A escola, no plano ideal, deve-
ria contribuir para o processo de
acumulação, produzindo tanto os



ESPAÇO CREMERS

116 Revista AMRIGS, Porto Alegre, 48 (2): 114-116, abr.-jun. 2004

agentes para um mercado de traba-
lho hierarquizado quanto o capital
cultural do conhecimento técnico/
administrativo, devendo legitimar
as ideologias de igualdade e mobi-
lidade de classe.

A necessidade de eficiência eco-
nômica e ideológica e de uma pro-
dução estável tende a estar em con-
flito com as outras necessidades po-
líticas, já por essa razão nossas ins-
tituições educacionais podem con-
ceder um tratamento diferenciado
aos estudantes, de acordo com sua
classe, gênero e raça, contribuindo
assim para reproduzir a divisão so-
cial do trabalho e sancionar a desi-
gualdade. Nesse ponto se iniciam
medidas corretivas como as cotas

para negros, mulheres e deficientes
e evidentemente têm sido rejeitadas
pelos “inseridos” no mercado.

As práticas pedagógicas médicas
usadas são responsáveis em boa par-
te pelo fenômeno que faz com que os
estudantes internalizem o fracasso,
vendo esse processo de classificação
como um problema individual, sua
trajetória moral é tal que eles viverão
o papel atribuído pelo rótulo.

O chamado “provão” é outro me-
canismo de dominação, pois na reali-
dade apenas avalia a formação tecni-
cista e nada de concreto faz para im-
pedir o funcionamento de escolas, que
na sua avaliação não possuem as mí-
nimas condições de continuarem ofe-
recendo cursos de medicina.

O mercado médico já apresenta os
“cursinhos pré-provão”, evidente-
mente outro mecanismo de mercanti-
lização do ensino, disponível aos alu-
nos detentores de capital, e assim
agindo como outra forma sofisticada
de sancionar a desigualdade, resultan-
do uma avaliação irreal, mas com o
referendo governamental e dos pro-
prietários das escolas que formam
profissionais para o mercado.

A intervenção crescente do Esta-
do para apoiar essa lógica enfraque-
ce a base de sua legitimidade como
representante do interesse geral, e
nossa função, além da indignação, é
continuar denunciando essas contra-
dições e ações contrárias ao interesse
da maioria da população.


